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APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL. PROCEDÊNCIA
PARCIAL. SUBLEVAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. CONTRATO DE ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  AQUISIÇÃO  DE  VEÍCULO.
INCIDÊNCIA  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  SÚMULA Nº  297,  DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REVISÃO CONTRATUAL.
POSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL.
ADMITIDA APENAS QUANDO EXPRESSAMENTE
PREVISTA  SUA  INCIDÊNCIA.  AVERIGUAÇÃO
INVIABILIZADA. ILEGALIDADE. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

-  A  revisão  contratual  é  possível  ao  interessado
quando  os  termos  pactuados  se  revelem
excessivamente onerosos ou desproporcionais. 
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-  Não  resta  dúvida  da  aplicação  aos  contratos
bancários das disposições do Código de Defesa do
Consumidor,  inclusive,  já  sumulado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, conforme a Súmula de nº 297.

 - O contrato de arrendamento mercantil, trata-se de
uma modalidade de operação financeira, munida de
características legais próprias, que não se confunde
com uma operação de financiamento, uma vez que o
valor  remunerado pelo  arrendatário  corresponde a
contraprestação pela locação do bem, bem como ao
pagamento do valor residual garantido, e sobre tal
incide tão somente o reajuste monetário pactuado e
eventuais  encargos  moratórios,  razão  pela  qual
mostra-se  inviável  a  averiguação  sobre  a  taxa  de
juros  e  incidência  da  capitalização,  quando  não
demonstrados  expressamente  nos  contratos,  ou
mediante perícia contábil, hipótese evidenciada nos
autos.

- No que diz respeito à capitalização de juros, há de
se  observar  de  que com a edição  da  MP nº  1.963-
17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-30/2001,
passou-se  a  admiti-la  nos  contratos  firmados
posteriormente à sua entrada em vigor,  desde que
haja previsão contratual, o que não restou provado
nestes autos.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal
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de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o apelo.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 134/143, interposta por
Dibens Leasing  S/A –  Arrendamento  Mercantil, no  intuito  de  ver  reformada  a
sentença de fls. 122/125, integrada à fl. 150, proferida pelo Juiz de Direito da 7ª Vara
Cível da Comarca da Capital, que julgou procedente, em parte, o pedido formulado
na  inicial  da  Ação  Revisional  de  que  cuidam  os  presentes  autos,  intentada  por
Roberto  Germano Bezerra  Cavalcanti  Júnior,  consoante se  verifica  do respectivo
excerto dispositivo:

(…) julgo  PARCIALMENTE  PROCEDENTE os
pedidos  formulados  na  inicial,  nos  termos  do  art.
269, inciso I, do CPC, para:
-Declarar  a  nulidade  das  Cláusulas  relativa  às
cobranças  de  juros  capitalizados,  aplicando-se  à
espécie os juros na modalidade simples, devendo o
promovido  ressarcir  o  autor  os  valores  pagos  a
maior, em sua forma simples.
Diante da sucumbência recíproca, condeno às partes
ao  pagamento  das  custas  processuais  e  honorários
advocatícios pro rata.

E,

Diante do exposto, rejeito os embargos, mantendo-se
a sentença incólume.

Em suas razões, pugna pela modificação do decisum,
ao argumento de que não existe no contrato de arrendamento mercantil, modalidade
diversa do contrato de financiamento, a incidência de juros remuneratórios, razão
pela  qual  não  há  que  se  falar  em  capitalização  de  juros.  Por  fim,  requer  o
prequestionamento da matéria

Contrarrazões  apresentadas  por  Roberto  Germano
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Bezerra Cavalcanti Júnior, fls. 155/158. requerendo a manutenção da sentença, e a
majoração dos honorários advocatícios para o percentual de 20%.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO. 

VOTO

Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que não  resta
nenhuma  dúvida  acerca  da  aplicação  do  Código  de  Defesa  de  Consumidor,  ao
presente  caso,  conforme consta  no  art.  3º,  §2º,  da  Lei  nº  8.078/90,  bem como no
entendimento  sumulado  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  cuja  transcrição  não  se
dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.

É inegável, portanto, a aplicação das disposições da
Lei Consumerista ao presente caso.

Feitas  as  considerações  pertinentes,  debruço-me
sobre  a  insurgência  da  instituição  financeira  no  que  se  refere  à  incidência  da
capitalização  mensal  de  juros,  onde  o  Magistrado  sentenciante  às  fls.  122/125,
entendeu pela ilegalidade de imposição do citado encargo, tendo em vista a ausência
de previsão expressa de sua incidência no contrato de arrendamento mercantil.

Pois  bem,  o  contrato  de  arrendamento  mercantil,
trata-se  de  uma  modalidade  de  operação  financeira,  por  meio  do  qual  a  parte
arrendante adquire um bem, objeto de locação pelo arrendatário, a quem é facultado,
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ao final do prazo locatício, a opção de adquirir o bem através do pagamento do valor
residual garantido, devolvê-lo, ou, ainda, promover a renovação do contrato.

Dito isso, infere-se que dada a natureza complexa da
modalidade em apreço, por envolver uma pluralidade de relações obrigacionais de
financiamento,  a  saber,  locação,  financiamento  e  venda,  revela-se  inviável  a
averiguação  sobre  a  taxa  de  juros  e  incidência  da  capitalização,  quando  não
demonstrados expressamente nos contratos, ou mediante perícia contábil, tendo em
vista  que,  em  regra,  o  valor  remunerado  pelo  arrendatário  corresponde  a
contraprestação pela  locação do bem, bem como ao pagamento do valor  residual
garantido, de modo que sobre tais valores incide tão somente o reajuste monetário
pactuado e eventuais encargos moratórios.

Todavia, a situação posta em debate, refoge a regra
dos contratos de leasing, porquanto consta nos autos, laudo emitido pela contadoria
judicial, fls. 134/135, no qual constatou-se a incidência nas prestações do instrumento
contratual, da capitalização mensal de juros.

Por sua vez,  instado a se manifestar sobre a prova
técnica, o Dibens Leasing S/A – Arrendamento Mercantil interpôs petitório, fl. 120,
no qual requereu a concessão de dilação de prazo para manifestação, cujo pedido foi
indeferido pela Juiz a quo, fl. 121, não tendo o banco insurgido-se contra esta decisão.

Nesse  trilhar,  comprovada  a  incidência  da
capitalização  mensal  de  juros  sobre  as  prestações  do  ajuste  negocial,  e  ausente
previsão expressa de sua aplicação, entendo, com esteio na jurisprudência dominante
do Superior Tribunal de Justiça - segundo o qual é permitida a capitalização mensal
de juros nos contratos celebrados por instituições financeiras, após 31 de março de
2000, data da publicação da MP nº 1.963-17/00, reeditada sob o nº 2.170-36/01, desde
que expressamente convencionada -   ser ilegal a imposição do multicitado encargo.

Outrossim, esclareça-se, que o pedido de majoração
dos honorários advocatícios formulado nas contrarrazões não merece guarida, haja
vista ter sido utilizado meio inadequado para tal finalidade.
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À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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